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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 018/2024  
 
O MUNICÍPIO DE PIRATININGA, inscrito no CNPJ sob o nº 46.137.451/0001-76, sito à Praça Dr. Mário 
Ribeiro da Silva, 14, neste ato representado por seu Prefeito Municipal JORGE LUIS DIAS, brasileiro, casado, 
portador da Cédula de Identidade com RG nº 17.558.485, inscrito na Secretaria da Receita Federal com CPF 
nº 092.481.778-08, residente e domiciliado na Rua José Pardo, 176, Residencial Parque Pontal, na Cidade 
de Piratininga, do Estado de São Paulo, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e do outro 
lado a empresa ROBERTO ALVES DA SILVA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL, inscrito no CNPJ sob o nº 
17.455.394/0001-75, estabelecida na Rua Marquês de Tamandaré, nº 399, Centro – Lins/SP, a seguir 
denominada apenas CONTRATADA, neste ato representado por ROBERTO ALVES DA SILVA, brasileiro, 
portador do CPF nº 924.554.338-20 e Carteira de Identidade nº 9.495.921-3 SSP/SP, tendo em vista o 
constante e decidido no Processo nº 457/2024, doravante denominado por PROCESSO ADMINISTRATIVO, 
em consequência da DISPENSA nº 020/2024, firmam o presente CONTRATO, mediante as cláusulas e 
condições constantes no referido processo e as demais cláusulas constantes deste instrumento, nos termos 
e sujeitas as partes às normas da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, à legislação específica e normas 
regulamentares, mediante as seguintes cláusulas e condições. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
1.1. Constitui objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA  
SERVIÇOS DE CONSULTORIA MENSAL DE FORMA REMOTA (E-MAIL, ZOOM, TELEFONE, 
WHATSAPP E OUTROS MEIOS DIGITAIS) PARA A COORDENADORIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO EM 
TODOS OS PROJETOS E PROGRAMAS FEDERAIS NA ÁREA EDUCACIONAL, conforme especificações 
abaixo: 
 
1) Cadastramento e operacionalização do Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e Controle 
(SIMEC); 
2) Monitoramento do Plano Municipal de Educação (PME); 
3) Assessoria para os gestores das unidades escolares do município nos programas que integram o Programa 
Dinheiro Direto na Escola – PDDE Interativo; 
4) Assessoria e execução dos programas que integram o Plano de Ação Articulada do Município (PAR); 
5) Apresentação de fundamentos legais necessários para execução dos repasses federais feitos ao município; 
6) Monitoramento e execução de ações aprovadas no PAR; 
7) Assessoria para os gestores das unidades escolares para execução e prestação de contas do Programa 
Dinheiro Direto na Escola; 
8) Manifestações necessárias ao correto funcionamento dos Programas (PNAE, PNATE, PDDE, Apoio às 
Creches, Mais Educação, Salário Educação e outros afins); 
9) Oferecimento de informações para cadastro dos Conselhos do CAE e CACs FUNDEB; 
10) Monitoramento de Adesão de compras, bem como elaboração de contratos no Sistema de Gerenciamento 
de Adesão de Registro de Preços (SIGARP); 
11) Subsidiar os setores de finanças, educação e licitação nos processos de compras feitos por meio do 
SIGARP;  
12) Atendimento imediato via telefone, whatsApp ou internet com a finalidade de responder a 
questionamentos dos técnicos da educação sobre assuntos constantes nos tópicos anteriores. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS: 
2.1. DO REGIME DE EXECUÇÃO 
2.1.1. O regime de execução do contrato será por empreitada por preço unitário. 
2.2. DO PRAZO DE INÍCIO 
2.2.1. A CONTRATADA deverá iniciar a prestação dos serviços à CONTRATANTE em até 15 (quinze) dias 
úteis a contar da data de assinatura do Contrato.  
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2.2.2. No caso de ocorrência de motivo de força maior que venha a impossibilitar o cumprimento do referido 
prazo de início dos serviços, a CONTRATADA deverá comunicar por escrito a Prefeitura Municipal, indicando 
a data em que efetivará o início da execução do serviço, não podendo o adiamento ser superior a 15 (quinze) 
dias. 
2.3. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
2.3.1. A CONTRATANTE fiscalizará como lhe aprouver e no seu exclusivo interesse o exato e fiel 
cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas no presente CONTRATO; 
2.3.2. Para o acompanhamento e fiscalização do objeto desse contrato fica designado o Coordenador de 
Educação Luiz Henrique Cavalhieri. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  
3.1. Fornecer a CONTRATADA, todos os esclarecimentos necessários para execução dos serviços, bem 
como possibilitar o levantamento de outros dados que se fizerem necessários para que a continuidade dos 
serviços possa transcorrer normalmente, sem interrupções;  
3.2. O CONTRATANTE efetuará a fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços por meio do 
Gestor/Fiscal indicado, devendo fazer anotações e registros de todas as ocorrências e determinar o que for 
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados;  
3.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
3.4. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021;  
3.5. Efetuar os pagamentos ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidas;  
3.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
3.7. Certificar o órgão de representação judicial da Advocacia Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  
3.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;  
3.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais;  
3.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 
93, §2º, da Lei nº 14.133/2021;  
3.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;  
3.12. Solicitar a substituição de qualquer membro da equipe da Contratada ou de suas subcontratadas que 
embarace e/ou prejudique o bom andamento dos trabalhos. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
4.1. Executar os serviços objeto do presente Contrato com a observância de todas as normas aplicáveis;  
4.2. A CONTRATADA será responsável por quaisquer ônus decorrentes da execução do objeto do presente 
CONTRATO, inclusive despesas com viagens e hospedagens porventura necessárias à execução do mesmo; 
4.3. A CONTRATADA será responsável por quaisquer danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente CONTRATO;  
4.4. A CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e por 
todas as demais despesas resultantes da execução do presente CONTRATO;  
4.5. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do CONTRATO, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive 
aquelas relativas às especificações;  
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4.6. A CONTRATADA deverá manter atualizados durante toda a execução do CONTRATO, os comprovantes 
de regularidade perante a Previdência Social, FGTS e Fazenda Nacional;  
4.7 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 
4.8. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação 
e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência;  
4.9. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados;  
4.10. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
4.11. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos 
do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021;  
4.12. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 30 (trinta) 
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado;  
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
4.13. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços;  
4.14. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento;  
4.15. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;  
4.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina;  
4.17. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;  
4.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  
4.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em Lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116);  
4.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
4.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133/2021;  
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4.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 
4.23. Para fornecimento dos serviços torna-se necessário que a CONTRATADA detenha conhecimentos 
avançados nos sistemas de programas federais e de capacitação com servidores públicos;  
4.24. A CONTRATADA deverá possuir profissionais portadores de pós-graduação em Direito Educacional, a 
ser comprovado mediante declaração com concordância e assinatura dos indicados acompanhada de 
documentação comprobatória de formação dos quadros nos termos da Súmula nº 25 do TCE/SP; 
4.25. A CONTRATADA deverá apresentar atestados técnicos de serviços:  
1) Consultoria na área educacional dos Programas Federais; 
2) Monitoramento e Avaliação do Plano Municipal de Educação;  
3) Realização de cursos do Programa Dinheiro Direto na Escola Interativo, Programa Dinheiro Direto na 
Escola e Ações Agregadas; e  
4) Dentre outras exigências. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PERÍODO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 
5.1. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:  
5.1.1. O prazo de vigência é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do contrato, prorrogável por 
até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.;  
5.1.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado. 
 
CLAUSULA SEXTA – DO PREÇO, DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE: 
6.1 DO PREÇO: 
6.1.1. O valor total do presente Contrato é de R$ 29.160,00 (vinte e nove mil, cento e sessenta reais), dividido 
em 12 (doze) pagamentos mensais de R$ 2.430,00 (dois mil, quatrocentos e trinta reais). 
6.1.2. No preço cotado e contratado já estão inclusos: tributos e/ou impostos, contribuições, taxas, frete, 
transporte e, se houver, seguro, bem como todos os demais encargos incidentes; 
6.2 DO PAGAMENTO: 
6.2.1 A nota fiscal/fatura deverá ser apresentada ao responsável pelo recebimento do bem ou serviço, o qual 
terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias da apresentação para atestar o cumprimento pela empresa das 
obrigações contratuais;  
6.2.1.1 A data da apresentação da nota fiscal/fatura será devidamente registrada nos autos do processo pelo 
responsável pelo recebimento do bem ou serviço;  
6.2.2. O pagamento será creditado em nome da CONTRATADA, mediante ordem bancária em conta corrente 
por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras;  
6.2.3. O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será realizado desde 
que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, 
principalmente no que se refere às retenções tributária;  
6.2.4. A CONTRATADA, optante pelo Simples, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura, 
declaração, conforme modelo constante do Anexo IV da Instrução Normativa SRF nº 480, de 15/12/2004 
(substituído pelo Anexo IV constante da IN RFB n° 791, de 10 de dezembro de 2007). Caso não o faça, ficará 
sujeita à retenção de imposto e contribuições, de acordo com a referida Instrução;  
6.2.5. A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à CONTRATADA para retificação e reapresentação, 
interrompendo-se a contagem do prazo fixado no subitem 6.2.1, que recomeçará a ser contado integralmente 
a partir de sua reapresentação;  
6.2.6. O pagamento fica condicionado à prova de regularidade perante a Receita Federal e junto ao FGTS. 
6.2.7. O pagamento será realizado por unidade após a entrega, mediante apresentação do CLCB nos prédios 
onde não demandar intervenções da contratante (em até 15 (quinze) dias da apresentação da nota fiscal, 
após conferência e aprovação do gestor);  
6.2.8. Nos casos onde forem necessárias intervenções por parte da contratante, o pagamento ocorrerá após 
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apresentação de relatório dos serviços realizados, incluindo a indicação na planta baixa fornecida pelo 
município das medidas a serem adotadas (em até 15 (quinze) dias da apresentação da nota fiscal, após 
conferência e aprovação do gestor);  
6.2.9. Nos casos que demandarem aprovação junto ao Corpo de Bombeiros, o pagamento ocorrerá da 
seguinte forma: 50% quando do protocolo no Corpo de Bombeiros e 50% na aprovação do projeto;  
6.2.9.1. O pagamento será efetuado somente após a prestação dos serviços executados de acordo com o 
estabelecido na CLÁUSULA PRIMEIRA do presente contrato;  
6.2.10. A atualização financeira é admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela Administração, 
desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. É devida desde a data 
limite fixada no CONTRATO para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela; 
6.2.10.1. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento poderão ser calculados com 
utilização da seguinte fórmula:  
EM = N x VP x I 
Onde: 
EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela a ser paga;  
I = Índice de compensação financeira, assim apurado:  
I = TX/100 
         365 
TX = Percentual da taxa anual do IGPM – Índice Geral de Preços do Mercado, do Instituto Brasileiro de 
Economia (IBRE) da Fundação Getulio Vargas (FGV) 
6.3. DO REAJUSTE:  
6.3.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de vigência do contrato; 
6.3.2 Após o término da vigência do contrato e, havendo interesse na prorrogação de prazo, os preços serão 
reajustados pelo índice IGPM acumulado dos últimos 12 (doze) meses;  
6.3.3 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação em vigor;  
6.3.4 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
7.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto do presente CONTRATO, correrão à conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento do Município. 
 

 
CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA CONTRATUAL  
8.1. Não será exigida garantia contratual da execução. 
 
CLAUSULA NONA – DAS PENALIDADES:  
9.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 

  a) dar causa à inexecução parcial do contrato;  
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) dar causa à inexecução total do contrato;  

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA CATEGORIA ECONÔMICA 

12.122.0007.2020.0000 COORDENADORIA 
ADMINISTRATIVA DA EDUCAÇÃO 

3.3.90.35.00 – SERVIÇOS DE CONSULTORIA 
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
i. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os proponentes, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.  
ii. Considera-se como comportamento inidôneo da mesma forma as condutas dos arts. 337-F, 337-I, 337-L e 
337-O do Código Penal.  
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:  
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/2021);  
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§ 4º, da Lei nº 14.133/2021);  
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021); 
iv) Multa:  
(1) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 30 (trinta) dias;  
a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133/2021.  
(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto; 
9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021);  
9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133/2021);  
9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021);  
9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021);  
9.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente;  
9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar;  
9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021);  
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para o Contratante;  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle;  
9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de licitações 
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e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159);  
9.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133/2021);  
9.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133/2021);  
9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021.  
9.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – SUBCONTRATAÇÃO  
10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA ONZE – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL:  
11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto;  
11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato;  
11.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:  
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual;  
11.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa;  
11.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei; 
11.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;  
11.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva;  
11.4.4. No caso de rescisão por razões de interesse público, a CONTRATANTE enviará à CONTRATADA, 
aviso prévio, com antecedência de 10 (dez) dias;  
11.4.5. A rescisão se dará de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, nos casos previstos nos Incisos I a IX do artigo 137 da Lei nº 14.133/2021;  
11.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  
11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
11.5.3. Indenizações e multas;  
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11.6. Extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 
14.133/2021). 
 
CLÁUSULA DOZE – DOS CASOS OMISSOS  
12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA TREZE – ALTERAÇÕES  
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021;  
13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 
13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁSULA CATORZE – DA PUBLICAÇÃO: 
14.1. Em conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 176 da Lei nº 14.133/2021, o presente 
CONTRATO será publicado no DIÁRIO ELETRÔNICO do Município, na forma de extrato. 
 
CLÁUSULA QUINZE – DO FORO: 
15.1. Para dirimir questões oriundas do presente CONTRATO ou de sua execução, com renúncia expressa a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, será competente o FORO DA COMARCA DE PIRATININGA – 
ESTADO DE SÃO PAULO. 
 
E, por estarem assim ajustadas, assinam as partes o presente CONTRATO, em 02 (duas) vias de igual forma 
e teor. 
 
Piratininga, 03 de abril de 2024. 
 
 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRATININGA 

 

 

 

 

______________________________________________ 

Jorge Luis Dias 

Prefeito Municipal 

 

 

 

CONTRATADA: ROBERTO ALVES DA SILVA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
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_______________________________ 

Roberto Alves da Silva 

Proprietário 

 

Testemunhas: 

 

__________________________________                             __________________________________ 

Nome:_____________________________ 

RG nº: _____________________________ 

CPF nº:_____________________________ 

Nome:_________________________________ 

RG nº: ________________________________ 

CPF nº:________________________________ 
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ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
(Contratos) 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRATININGA 
CONTRATADO: ROBERTO ALVES DA SILVA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 018/2024 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS DE CONSULTORIA 
MENSAL DE FORMA REMOTA (E-MAIL, ZOOM, TELEFONE, WHATSAPP E OUTROS MEIOS DIGITAIS) 
PARA A COORDENADORIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO EM TODOS OS PROJETOS E PROGRAMAS 
FEDERAIS NA ÁREA EDUCACIONAL 
ADVOGADO (S)/ Nº OAB: (*)________________________________________ 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados 
abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder 
Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei 
Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do 
“Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, 
conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de 
defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
PIRATININGA, 03 DE ABRIL de 2024. 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: JORGE LUIS DIAS 
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 
CPF: 092.481.778-08 RG: 17.558.485 
E-mail institucional: contato@piratininga.sp.gov.br  
Assinatura:________________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome: JORGE LUIS DIAS 
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 
CPF: 092.481.778-08 RG: 17.558.485 
E-mail institucional: contato@piratininga.sp.gov.br  
Assinatura:________________________________________________________ 
 
Responsáveis que assinaram o ajuste: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRATININGA 

PRAÇA DR MÁRIO RIBEIRO DA SILVA Nº 14 - FONE : (14) 3265-9530 
CEP 17490-090 - CNPJ 46.137.451/0001-76 – PIRATININGA – ESTADO DE SÃO PAULO 

 

Pelo CONTRATANTE: 
Nome: JORGE LUIS DIAS 
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 
CPF: 092.481.778-08 RG: 17.558.485 
E-mail institucional: contato@piratininga.sp.gov.br  
Assinatura:________________________________________________________ 
 
Pela CONTRATADA: 
Nome: ROBERTO ALVES DA SILVA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
Cargo: PROPRIETÁRIO 
CPF: 924.554.338-20 RG: 9495921-3 
E-mail institucional: contato@rcedupro.com.br 
E-mail pessoal: 
Assinatura: _____________________________________________________ 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome:  
Cargo:  
CPF: 
E-mail institucional:  
Assinatura:________________________________________________________ 
 (*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 
 
GESTOR DO CONTRATO: 
Nome: LUIZ HENRIQUE CAVALHIERI 
Cargo: COORDENADOR DA EDUCAÇÃO 
CPF: 306.984.668-88 
Assinatura: ______________________________________________________ 
(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 
 
DEMAIS RESPONSÁVEIS: 
Tipo de ato sob sua responsabilidade:  
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas 
físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de 
partes contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de 
responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com 
atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de 
competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo 
seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de 
notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução Nº. 11/2021) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRATININGA 

PRAÇA DR MÁRIO RIBEIRO DA SILVA Nº 14 - FONE : (14) 3265-9530 
CEP 17490-090 - CNPJ 46.137.451/0001-76 – PIRATININGA – ESTADO DE SÃO PAULO 

 

ANEXO LC-02 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRATININGA CNPJ Nº: 46.137.451/0001-76 
CONTRATADA: ROBERTO ALVES DA SILVA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL CNPJ Nº 17.455.394/0001-75 
CONTRATO N° (DE ORIGEM): 018/2024 DATA DA ASSINATURA: 03/04/2024 VIGÊNCIA: 12 (doze) 
meses. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS DE CONSULTORIA 
MENSAL DE FORMA REMOTA (E-MAIL, ZOOM, TELEFONE, WHATSAPP E OUTROS MEIOS DIGITAIS) 
PARA A COORDENADORIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO EM TODOS OS PROJETOS E PROGRAMAS 
FEDERAIS NA ÁREA EDUCACIONAL 
VALOR (R$): R$ 29.160,00 (vinte e nove mil, cento e sessenta reais) 
 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que 

os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo 

administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão 

remetidos quando requisitados. 

Em se tratando de obras/serviços de engenharia: 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que 

os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os a seguir relacionados, 

encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados: 

a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 

b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários; 

c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou 

serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma; 

d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado em suas metas; 

e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura.  

 

Piratininga, 03 de abril de 2024. 

Nome: JORGE LUIS DIAS 

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 

E-mail institucional: contato@piratininga.sp.gov.br  

E-mail pessoal: jorgediasbmg@gmail.com 

Assinatura:______________________________________________________ 
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